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• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, 

transcreva os textos para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA, nos locais apropriados, pois 

não serão avaliados fragmentos de texto escritos em local indevido. 

• Qualquer fragmento de texto além da extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado. Também será 

desconsiderado o texto que não for escrito na(s) folha(s) de texto definitivo correspondente(s). 

• No Caderno de Textos Definitivos, a presença de qualquer marca identificadora nos espaços destinados à transcrição dos textos 

definitivos acarretará a anulação da sua prova discursiva. Caso queira assinar o texto de sua peça processual, utilize apenas o nome 

Procurador. Ao texto que contenha outra forma de assinatura será atribuída nota zero, correspondente à identificação do 
candidato em local indevido. 

• Em cada questão, ao domínio da modalidade escrita serão atribuídos até 2,00 pontos e ao domínio do conteúdo serão atribuídos 

até 8,00 pontos, dos quais até 0,40 ponto será atribuído ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de 

parágrafos) e estrutura textual (organização das ideias em texto estruturado). Na peça processual, esses valores corresponderão a 

6,00 pontos, 24,00 pontos e 1,20 ponto, respectivamente. 
 

-- PROVA DISCURSIVA -- 
 

QUESTÃO 1  
 

Determinada fazenda pública municipal, em 5/2/2016, propôs execução fiscal em desfavor da 
empresa Alfa S.A., buscando cobrar dívida tributária inscrita em dívida ativa. A citação regular da 
empresa executada ocorreu em 10/2/2016, tendo sido a fazenda pública intimada eletronicamente, 
no dia 15/4/2016, da inexistência de bens penhoráveis no endereço informado pela empresa. No dia 
20/4/2016, a fazenda pública pleiteou a suspensão do processo por 90 dias, a fim de realizar diligências, 
a qual foi deferida no mesmo dia. As diligências resultaram infrutíferas, tendo o juiz, no dia 20/5/2016, 
por meio de despacho, reconhecido a suspensão do processo por um ano, conforme o art. 40 da Lei de 
Execuções Fiscais. Desde então, o processo permaneceu parado, até que, em 20/4/2022, a pedido da 
empresa executada, o juiz, sem abrir vista para a fazenda pública municipal, decretou a prescrição 
intercorrente do crédito. 

 

 

A partir da situação hipotética apresentada acima, redija um texto dissertativo respondendo, justificadamente, com base na 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), se a prescrição reconhecida pelo juiz foi acertada, sob a perspectiva temporal, 

abordando a eficácia dos atos praticados pelas partes e pelo juiz em relação à interrupção ou suspensão do prazo prescricional da 
cobrança do crédito tributário [valor: 5,60 pontos]. Em sua resposta, esclareça, ainda, se é possível a nulidade da decisão que 

reconheceu a prescrição, tendo em vista a falta de intimação prévia da fazenda pública para se manifestar [valor: 2,00 pontos]. 
 

QUESTÃO 1 – RASCUNHO 
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QUESTÃO 2  
 

Com base nas disposições da Lei n.º 14.133/2021, redija um texto dissertativo em atendimento ao que se pede a seguir. 

 

1 Conceitue estudo técnico preliminar. [valor: 3,60 pontos] 

2 Cite cinco elementos que, em regra, devem integrar o estudo técnico preliminar. [valor: 4,00 pontos] 

 

QUESTÃO 2 – RASCUNHO 
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PEÇA PROCESSUAL  
 

 No período de 20/3/2018 a 12/12/2020, Mário da Silva foi empregado da sociedade empresária 
Beta Ltda., na atividade de motorista de transporte coletivo. A sociedade empresária prestava serviços 
terceirizados de transporte escolar para o município X, na condução de alunos da zona rural até as 
escolas localizadas na sede do município, conforme pactuado em contrato de prestação de serviços 
terceirizados.  

 No contrato, Beta Ltda. comprometeu-se a realizar o transporte escolar por meio da utilização de 
frota própria de ônibus escolares, que seriam conduzidos por motoristas profissionais contratados pelo 
regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Em dezembro de 2020, Mário da Silva, por proposta 
da referida sociedade empresária, foi demitido sem justa causa e, em seguida, contratado como 
motorista autônomo para a prestação da mesma atividade, tendo utilizado parte do valor de suas verbas 
rescisórias para a compra de um ônibus de propriedade de Beta Ltda., com parcelamento em dez vezes. 

 Em 2/7/2021, o ônibus escolar de propriedade de Mário da Silva, que era conduzido por ele 
próprio, envolveu-se em um acidente que vitimou quatro crianças. Em razão da repercussão pública do 
acidente, a prefeitura do município X solicitou informações a Beta Ltda. acerca do vínculo trabalhista do 
motorista do ônibus envolvido no acidente. A sociedade empresária, por seu turno, apenas informou que 
o veículo não era de sua propriedade, mas do motorista que o conduzia, que lhe prestava serviços 
autônomos, não tendo apresentado cópias do contrato, o que resultou na rescisão do contrato de 
transporte escolar. Em 1/8/2021, a sociedade empresária rescindiu o contrato de prestação de serviços 
autônomos com Mário da Silva sob a alegação de perda de objeto. 

 Sentindo-se injustiçado, em 1/3/2024, Mário da Silva ajuizou reclamação trabalhista contra a 
sociedade empresária e o município X, tendo arguido a responsabilidade subsidiária do município diante 
da falta de fiscalização do cumprimento das obrigações do contrato, conforme a legislação pertinente. Em 
sua peça exordial, Mário da Silva pediu o reconhecimento de relação de emprego do período em que 
prestava serviços na condição de motorista autônomo. Reivindicou, ainda, o pagamento das respectivas 
verbas rescisórias, sob a alegação de fraude na prestação dos serviços, ao argumento de que fora 
contratado de forma tácita e não possuía nenhuma autonomia, pois cumpria as determinações emanadas 
pela sociedade empresária, o que comprovaria a presença, portanto, dos requisitos constantes do art. 3.º 
da CLT. Por fim, ao argumento de estar desempregado, pediu os benefícios da justiça gratuita, sob a 
alegação de que o pagamento de custas do processo poderia comprometer a sua manutenção e a de sua 
família. 

 

 

Com base na situação hipotética apresentada, elabore, na condição de procurador do município X, a peça processual cabível em 

defesa dos interesses da administração pública do município X, abordando toda a matéria de direito material e processual pertinente 
ao caso. Dispense o relatório e não crie fatos novos. 
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